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RELATÓRIO
O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação, sob o rito ordinário, ajuizada pela autora, Augusta Maria Maia, em face do INSS, perante o juízo da 10ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, objetivando o pagamento de parcelas vencidas do benefício de pensão por morte instituída pelo seu falecido marido, desde a data do óbito em 19/10/2002 até a data de início do pagamento em 27/10/2010.
Em sua contestação (fls. 23/23/v) o INSS se limitou a alegar a litispendência entre a presente ação e a ação no processo n. 95.14238-4, que inicialmente julgou devida a aposentadoria do de cujus.

Às fls. 115/119, foi proferida sentença, sob a vigência do CPC/1973, em que se reconheceu o direito ao pagamento das diferenças, ressalvada a aplicação da prescrição quinquenal. Condenou ambas as partes em honorários de sucumbência, ante a sucumbência recíproca, compensando-os. Custas suspensas pelo deferimento da justiça gratuita.
Às fls. 121/128, foi interposta apelação pelo INSS, em que requereu a reforma da r. sentença para que seja reconhecida a litispendência, bem como para que sejam aplicados os juros e correção monetária da lei 11.960/09.
Contrarrazões às fls. 139/141.
É o relatório.
VOTO
Extinção sem resolução de mérito
O INSS alega a existência de litispendência (fls. 23/122), afirmando que os valores eventualmente devidos à autora deveriam ser executados nos autos da ação de nº 95.14238-4.

A litispendência ocorre quando há identidade de ações (mesmas partes, mesma causa de pedir e o mesmo pedido) estando ambas em curso. Nesse sentido era o disposto no art. 301, §§1º e 3º do CPC/1973, vigente à época da prolação da sentença, atualmente consolidado no art. 337, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015.
Sem razão o INSS.

Conforme se vê das cópias da sentença de fl. 16/19, proferida pelo juízo da 7ª Vara da SJMG e do acórdão de fl. 28/30, lançados nos autos do processo 95.14238-4, o então esposo da autora, ora instituidor da pensão, pleiteava a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, negada em sede administrativa, enquanto neste feito a pretensão autoral é de concessão de pensão por morte.
Assim, tratando-se de ações com causas de pedir e pedidos diversos, não há que falar em litispendência.

Rejeita-se, pois, a preliminar.

Benefício de pensão por morte e seu termo inicial

O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).

In casu, o falecimento do pretenso instituidor do benefício, sr. Divino Maio, se deu em 19/10/2002, conforme certidão de óbito de fl. 14. Logo, a legislação de regência é a Lei 8.213/91.

Dispõe o art. 74 da Lei 8.213/91 que a pensão por morte será devida ao conjunto de beneficiários do segurado que falecer, quer esteja aposentado ou não. Para a concessão do benefício de pensão por morte, deve-se comprovar o óbito do segurado; a condição de segurado do instituidor da pensão, independentemente de cumprimento de carência; e a condição de dependente do beneficiário.

Ainda de acordo com o art. 74 da Lei 8.213/91, o termo inicial da pensão variará de acordo com o momento em que for requerido o benefício junto ao INSS, podendo corresponder à data do óbito ou à data em que foi apresentado o requerimento administrativo.

Tendo em conta, repita-se, que a data de início do benefício será definida em conformidade com a legislação em vigor na data do óbito do instituidor, se o falecimento tiver ocorrido:

1) na vigência da redação originária do art. 74 da Lei 8.213/91 (até 10/12/1997), o termo inicial do benefício deve ser a data do óbito;

2) entre 11/12/1997 e 04/11/2015 (período de vigência das alterações introduzidas pela Lei 9.528/1997), o termo inicial do benefício deve ser a data do óbito, quando requerida a pensão até 30 (trinta dias) depois deste; e a data do requerimento administrativo, quando requerida após esse prazo; 

3) entre 05/11/2015 e 17/06/2019 (período de vigência das alterações introduzidas pela Lei 13.183/2015), a pensão será devida desde a data do óbito se requerida até 90 (noventa) dias depois deste, e a partir do requerimento administrativo, quando requerida após esse prazo;

4) a partir de 18/06/2019 (período de vigência das alterações introduzidas pela Lei 13.846/2019), o termo inicial do benefício deve ser: a) a data do óbito, quando requerida a pensão até 180 (cento e oitenta dias) depois deste, para filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes; b) a data do requerimento administrativo, quando requerida após esse prazo.

Caso concreto

No presente caso, o falecimento do instituidor da pensão por morte foi devidamente comprovado pela certidão de fl. 14 e a sua qualidade de segurado assim como a condição de dependente da autora são incontroversas, pois não foram objeto de recurso pelo INSS nem estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 496, § 3º, I, CPC/2015.
O cerne da controvérsia, na esfera recursal, reside, portanto, na definição do termo inicial do benefício previdenciário.

Compulsando os autos, verifica-se que o instituidor da pensão faleceu em 19/10/2002 (fl. 14), época em que o art. 74, I, da Lei 8.213/91 dispunha que o termo inicial do benefício de pensão seria a data do óbito, quando feito o requerimento até 30 (trinta dias) depois da sua ocorrência. O requerimento administrativo, por sua vez, foi apresentado pela autora em 27/10/2010, conforme se verifica à fl. 24v.

Como se nota, a pensão não foi requerida dentro do prazo de 30 (trinta) dias após o falecimento do instituidor, razão pela qual é induvidoso que o termo inicial do benefício não deve corresponder à data do óbito, mas sim à data de entrada do requerimento administrativo.

Assim, em razão da data do óbito do instituidor do benefício (entre 11/12/1997 e 04/11/2015 - período de vigência das alterações introduzidas pela Lei 9.528/1997) e da ausência de requerimento administrativo em até 30 dias do óbito, a autora não faz jus à pensão por morte desde a data do óbito, devendo ser reformada a r. sentença para julgar improcedente o pedido inicial.

Resta pois, prejudicada a discussão acerca de juros, correção monetária e honorários sucumbenciais, objeto do recurso do INSS.

Dos honorários advocatícios e custas processuais
Invertidos os ônus da sucumbência, condena-se o autor ao pagamento das custas judiciais e de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, suspendendo a exigibilidade de ambas em razão do deferimento da justiça gratuita.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao reexame necessário, julgando improcedente o pedido inicial, e por DECLARAR PREJUDICADA a apelação do INSS.
É como voto.
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